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RESPONSABILIDADE DO ESTADO
ASSISTENCIA JUDICIARIA

ASSOCIADA QUE TEVE SEU MEDICO DESCREDENCIADO PELO CONVENIO — DIREITO DE
CONTINUAR SENDO ASSISTIDA PELO MESMO - QUANDO OCORRE

RESUMO

- Cuida-se de acéo ordinéria e medida cautelar inominada, ajuizadas por Rosana C. G. A. G. contra Centro
Trasmontano de Sao Paulo, visando compelir o réu a suportar as despesas médicas com o
acompanhamento do seu médico obstetra Doutor Mauro Grynszpan, até o parto, e isso porque rompido o
credenciamento quando ja alcancara o oitavo més de gravidez. - A respeitavel sentenga ..., cujo relatério se
adota, julgou procedentes as acdes, tornando definitiva a liminar deferida, para que o réu suporte todas as
despesas médico-hospitalares entre a autora e o seu médico de confianga, Doutor Mauro Grynszpan até o
nascimento do bebé. - Irresignado, apela o réu, buscando a inverséo do resultado e da responsabilidade
pelo 6nus da sucumbéncia. Afirma que é uma associagao civil sem fins lucrativos, ndo havendo que se falar
em contrato de adesdo ou mesmo em regras atinentes a uma relacdo de consumo devendo a apelada
obediéncia ao Estatuto Social, que ja previa o descredenciamento e ao qual aderiu. Assevera que 0
credenciamento e o descredenciamento obedecem a um critério valorativo de competéncia da associacéo,
eis que é ela quem detém os conhecimentos técnicos e cientificos suficientes a eleicao do profissional
adequado. Aduz que o descredenciamento acontece apos exame profundo de diversas
reclamacgdes/denincias contra o profissional, o que torna a medida plenamente justificada, sem violar pacto
entre as partes ou colocar em risco a vida da associada ou do seu bebé. - Recurso regularmente
processado, com preparo e resposta. - O recurso foi inicialmente dirigido ao Egrégio Primeiro Tribunal de
Alcada Civil, sendo posteriormente encaminhado a esta Corte, por forca da deliberacdo constante da
decisédo de fls. 186, do Excelentissimo Vice-Presidente daquele Tribunal. - Distribuido o feito a Colenda
Oitava Camara de Direito Privado, esta declinou pela competéncia do Primeiro Tribunal de Algada Civil, por
se tratar de caso versando prestacéo de servicos médico-hospitalares. Redistribuido & Décima Segunda
Camara daquele Tribunal de Algada, esta provocou a suscitacdo de divida de competéncia julgada
procedente pelo Grupo Especial das Sec¢des Civis do Tribunal de Justica e competente a Egrégia Camara
suscitada, em face do advento da Resoluc&o n. 108, de 1998. - E o relatério. - Superada a ddvida existente e
firmada a competéncia desta Egrégia Oitava Camara de Direito Privado, passa-se ao exame do recurso
interposto, que ndo comporta provimento, eis que a respeitavel sentenca recorrida conferiu adequada
solucgédo a lide. - Os elementos dos autos demonstram que se encontrando no oitavo més de gestacao, a
apelada vinha sendo acompanhada, desde o inicio, por médico credenciado pela apelante, a quem
incumbiria o parto. - Ocorre, porém, que durante o processo de gestacdo da apelada, a apelante
descredenciou 0 médico de sua confianca, pretendendo impor a gestante que procurasse outro profissional
para a realizacéo do parto. - Houve frontal violag&do dos direitos da apelada, pois estando ela em avancado
estado de gestacao, tinha o direito de ser acompanhada pelo médico que a acompanhava desde a
concepcao, e em relacdo ao qual se estabeleceu um vinculo de confianca. - Trata-se de expectativa legitima
do paciente, que deve ser respeitada, sem que isso interfira, de qualquer forma, com o descredenciamento. -
A respeitavel sentenca recorrida salientou, com inteiro acerto, os efeitos psicoldgicos a que estéo sujeitas as
parturientes, para concluir que "a empresa que se propde a prestar aos seus as sociados assisténcia
médico-hospitalar ndo pode romper o vinculo existente entre médico e paciente, pois pode colocar em risco
a saude ou integridade seja da mée, seja do feto". - Isso ndo significa, como pareceu a apelante, que se
restabeleca a relacdo contratual entre ela e 0 médico descredenciado. Apenas se assegura o direito da
autora de ver-se ressarcida de todas as despesas médico-hospitalares entre ela e seu médico de confianca,



e que pode ser efetuado sem os embaracos pressupostos pela apelante. - E de se observar, a propdésito, que
dos estatutos da apelante consta que "o associado podera optar por médico de sua escolha, ndo
credenciado, para tratamento cirtrgico ou clinico em nivel hospitalar. Obs.: Nestes casos, 0s honorarios
médicos (cirurgido, auxiliares, anestesistas, instrumentadores, neonatologistas, etc. ...) correrdo por conta do
associado, sendo que o mesmo tera direito ao reembolso fixado pela tabela AMB, exclusivamente” (fls.). - Se
0 estatuto admite

EMENTA

Estando a associada no oitavo més de gestacao e sendo acompanhada pelo médico desde a concepgéo
vindo este, a ser descredenciado pelo convénio, tem direito a associada de continuar sendo assistida pelo
mesmo profissional, devendo a administradora do plano suportar tais despesas. (Ementa do Ementario
Forense)



